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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Em 13 de setembro de 2006, o Conselho Pleno aprovou o Parecer nº 426/2006, relatado pela ilustre Consª. Suzana Guimarães Trípoli (fls. 34/38), que respondia a consulta sobre registro de diplomas. Referia-se à consulente de forma expressa ao curso de “Procedimentos de Registros Acadêmicos, desenvolvido no mês de março na Faculdade de Odontologia de Bauru a Diretoria de Registros Acadêmicos da Universidade de São Paulo orientou...” (fl. 3).


Restou consignado no parecer a resposta de OSVALDO BUENO DE MORAES, Diretor da Divisão de Registros Acadêmicos da USP, à Magnífica Reitora (fl. 12), no qual afirma ter realizado o Curso ministrado na Faculdade de Odontologia de Bauru.

O assunto volta à tona em função de documentos que recebi, os quais se pede a juntada aos autos do processo, alterando a situação fática. 
1.2 APRECIAÇÃO

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo vem, desde antes de 2003, trabalhando na questão do registro de diplomas, culminando com a edição da Deliberação CEE nº 37/2003. Evidentemente que é do interesse deste Colegiado que as IES que registram seus diplomas nas universidades vinculadas ao sistema estadual, tenham domínio de toda a sistemática adotada pela norma referida. Daí ser louvável que a USP realize cursos como o de “Procedimentos de Registros Acadêmicos”, ministrado na Faculdade de Odontologia de Bauru, como referido pelo Diretor da Divisão de Registros Acadêmicos (fl. 12).


Todavia, os documentos juntados revelam que os cursos agora são ministrados pela JAVASTAR Consultoria Empresarial S/C Ltda., em Bauru, coordenados pelo Prof. JABES OLIVEIRA MOURA, tendo como palestrantes convidados justamente o Sr. OSVALDO BUENO DE MORAIS (Diretor da Divisão de Registros Acadêmicos da USP) e Sr. ARIOSVALDO BEZERRA DE SOUZA (Supervisor de Registros Acadêmicos da USP).


Ora, se a Universidade de São Paulo promoveu, em março de 2006, o Curso na Faculdade de Odontologia de Bauru, em louvável iniciativa, gratuitamente como deveria acontecer, já que utilizado espaço, pessoal e equipamentos públicos para tanto, entendemos que soa, no mínimo, estranha a realização do mesmo Curso, agora sob a coordenação de empresa privada de consultoria, estranha – ao que parece – à USP, em hotel sediado em Bauru, razão pela qual as circunstâncias devem ser verificadas, não pelo Conselho Estadual de Educação, uma vez que não possui tal atribuição, mas pelo Ministério Público da Comarca de Bauru e pela própria Universidade de São Paulo, notadamente em relação aos horários e à eventual utilização do patrimônio público (expedição de correspondências, emissão de certificados, utilização de pessoal da USP, dentre outros).

2. CONCLUSÃO

Com cópia de todo o processado, encaminhem-se à Universidade de São Paulo e ao Ministério Público do Estado de São Paulo, pela Procuradoria Geral de Justiça, solicitando destes órgãos o procedimento cabível.

São Paulo, 03 de dezembro de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior

     Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 05 de dezembro de 2007

a) Conselheiro João Cardoso Palma Filho

                                   Vice-Presidente no exercício da Presidência da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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